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Mensagem do Governador

São Paulo, na data da assinatura digital.
 
 
A-nº        /2023
 
 
Senhor Presidente
 
 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para
os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da
Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 231, de 2023,
conforme Autógrafo nº 33.538.

 
De iniciativa parlamentar, a propositura institui na rede estadual de

ensino, o Programa Jovem Paulista, com o objetivo de promover fundamentos de finanças e
empreendedorismo nas escolas de ensino médio estaduais vinculadas à Secretaria da
Educação.

 
Associo-me aos objetivos dos Legisladores quanto aos pontos

fundamentais do projeto, por reconhecer a importância da matéria. Contudo, pelas razões a
seguir expostas, cumpre-me negar assentimento aos artigos 4º, 5º, 6º, 7º e 11 da proposição.

 
De fato, o projeto (artigos 4º, 5º, 6º e 7º), ao estabelecer comandos

específicos destinados à Secretaria da Educação, acaba por interferir no domínio exclusivo
do Poder Executivo, eis que cuidam de matéria peculiar à organização administrativa.

 
Trata-se de medida de caráter tipicamente administrativo, que se

insere no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providência dessa
natureza não guarda a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio
da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, da Constituição
Estadual).

 
Ao incursionar nessa matéria, a propositura suprime do Poder

Executivo a margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de
modo a contrariar as prerrogativas que lhe são próprias e, portanto, a cláusula de reserva de
administração, que decorre do princípio da separação de poderes (ADI 3343 e ADI 179).

 
Sob essa ótica, a proposta parlamentar colide com a Constituição

Federal, dispondo em matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo
estadual para, com o auxílio dos Secretários de Estado, exercer a direção superior da
administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da
administração pública (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal; artigo
47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo ao Governador,
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com exclusividade, a iniciativa da lei quando necessária (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea
“e”, da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual).

 
Por fim, ao assinalar prazo para que o Poder Executivo exerça o

poder regulamentar, o artigo 11 da proposta também incorre em vício de
inconstitucionalidade, por dispor sobre tema reservado à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal), cujo exercício não pode ser
estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes
do Estado e violação do disposto no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da
Constituição do Estado de São Paulo (STF, ADI nº 4.052).

 
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto

de lei nº 231, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
 
 

Tarcísio de Freitas
GOVERNADOR DO ESTADO

 
 
 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa
do Estado.
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